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Introdução

A ractopamina (RAC) é um aditivo adicionado à ra-
ção com o objetivo de modificar o metabolismo ani-
mal, alterando a partição de energia, promovendo o 
desenvolvimento de tecido muscular (proteína) e re-
duzindo a gordura corporal (WATKINS; JONES; MO-
WREY, 1990; MARINHO et al., 2007). Ela é autori-
zada comercialmente na forma de cloridrato de RAC 
(MAPA, 2015), em concentrações que variam de 5 
a 20 ppm, exclusivamente em dietas para suínos em 
fase de terminação, nos 28 dias que antecedem o 
abate.

Diferentes tecnologias são responsáveis por viabilizar
mundialmente a produção de suínos. Porém, em 
2009, uma pesquisa de opinião com especialistas 
americanos sobre as maiores descobertas para a nu-

trição de suínos no último século apontou a RAC co-
mo a 13ª tecnologia de maior impacto da cadeia sui-
nícola (CROMWELL, 2009).

O uso da RAC é controverso. Nos últimos anos, al-
guns países como Japão, China, Taiwan, Rússia, 
União Europeia e Chile proibiram a utilização de RAC 
em seus animais. Por outro lado, Estados Unidos, 
Austrália, Canadá, México e Brasil permitem seu uso 
de forma controlada (VALESE et al., 2016). Não há 
relatos na literatura sobre as consequências do em-
prego de farinha de carne e ossos (FCO) produzida 
a partir de subprodutos de animais alimentados com 
RAC. Portanto, o objetivo desta publicação é apre-
sentar informações que permitam esclarecer o risco 
de se utilizar FCO com resíduos de RAC na alimenta-
ção de suínos.
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Farinhas de carne e ossos (FCO)

A FCO (Figura 1) é o principal subproduto de abate-
douro utilizado na nutrição animal, sendo uma exce-
lente fonte de aminoácidos, com teores de proteína 
bruta que variam, geralmente, entre 35 e 60%, além
de ser fonte de minerais, em especial o cálcio e fós-
foro (FEDDERN; LAUX; DE LIMA, 2013). Do ponto 
de vista econômico, a utilização da FCO em substi-
tuição a outra fonte proteica como o farelo de soja, 
o qual é uma commodity e tem sofrido oscilações de 
preço, propiciará redução no custo de produção, uma 
vez que cerca de 70-80% do custo total da produção 
de suínos advém da ração animal (SINDIRAÇÕES, 
2016).

Figura 1. Farinha de carne e ossos suína.

Para a elaboração de uma FCO de qualidade, é ne-
cessário o controle preciso da temperatura, pressão
e do tempo de processamento. O cozimento é a ope-
ração principal e crucial do processamento, porém 
apenas possíveis resíduos biológicos são esterilizados  
(MAPA, 2008). Contudo, a legislação não contempla 
a qualidade das farinhas com relação a resíduos de 
produtos de uso veterinário, como a RAC. É possível 
que o processamento térmico não promova a decom-
posição total da RAC, pois seu ponto de fusão é de 
165-167°C e o ponto de ebulição é de 520°C à 
pressão atmosférica (CHEMNET, 2017). Porém, não 
se pode descartar a possibilidade de decomposição 
quando utilizadas pressões superiores a 1 atm e a 
provável degradação natural por processos biológi-
cos, seja no armazenamento ou transporte da maté-
ria-prima. Estudos preliminares na Embrapa Suínos e 
Aves, em Concórdia-SC (dados não publicados), 
mostram que a RAC, em solução aquosa, degrada-se

em 60-70% após autoclavagem a pressão de 1,5 
kg/cm2 (1,452 atm) a 127°C durante 2h (condições 
limites de trabalho observando a faixa máxima de se-
gurança). Os resultados obtidos indicam a possível 
permanência de resíduos de RAC mesmo sob altas 
temperaturas e pressões.

Pesquisas da Embrapa Suínos e Aves (LAUX; GRES-
SLER; FEDDERN, 2013; FEDDERN et al., 2014a, 
2014b; LAUX et al., 2014; GRESSLER et al., 2016) 
demonstraram a presença de resíduos de RAC em 
FCO e levaram à proposta de melhorias nos métodos 
de extração e detecção. Em geral, somente as rações 
produzidas com a molécula e os produtos cárneos 
de consumo humano têm sido investigados (VALESE 
et al., 2016) e não os subprodutos como a FCO. Os 
resultados (Figura 2) mostraram grande variabilidade
na concentração de resíduos de RAC nas FCO cole-
tadas aleatoriamente de agroindústrias do sul do Bra-
sil, sendo a média ± erro padrão = 36,81 ± 0,82 
μg/kg.

Figura 2. Resultado do monitoramento de farinhas de carne 

e ossos quanto aos resíduos de RAC em 27 amostras.

Com base nestes resultados, foi constatada a neces-
sidade de investigação in vivo de tecidos comestíveis 
como fígados, rins e pulmões com a finalidade de ve-
rificar se as quantidades encontradas de RAC na 
FCO são passíveis de deixar traços nestes tecidos. O 
Brasil, por ser um grande exportador de carne suína 
para diferentes mercados, segue um controle rigoro-
so da qualidade de seus produtos, além da compro-
vação da segurança quanto a possíveis resíduos de 
RAC. 
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Limites máximos permititidos de resí-
duos de ractopamina

A ocorrência de resíduos de produtos de uso veteri-
nário e os seus possíveis efeitos adversos na saúde 
humana indicam a necessidade do controle sobre os 
mesmos, como uma medida importante para assegu-
rar a proteção dos consumidores (BEUCHER et al., 
2015). Com isso, tecnologias de última geração es-
tão sendo aplicadas para detectar concentrações ex-
tremamente baixas (CHU et al., 2017).

A China é o maior produtor de carne suína do mundo 
com 53,3 milhões de toneladas, porém, é o terceiro 
maior importador (845 mil toneladas), principalmente 
do Brasil, sendo bastante exigente e criteriosa quan-
to à segurança da carne (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE PROTEÍNA ANIMAL, 2016). Estudos chineses 
(QIANG et al., 2007; DONG et al., 2011) demons-
traram resíduos de RAC em concentrações elevadas 
nos tecidos de suínos na seguinte ordem decrescen-
te: pulmão > rim > fígado > lombo. Como podem 
ser consumidos ou exportados, é imprescindível o 
conhecimento sobre o risco de deposição de resíduos 
de RAC nesses tecidos.

No Brasil, um dos cortes suínos mais consumidos é o 
lombo, que geralmente tem apresentado concentra-
ções menores do que 10 ppb (µg/kg) de RAC, mes-
mo em animais que foram tratados com 20 mg/kg na 
ração, concentração máxima esta também seguida 
por outros países (DONG et al., 2011). Em estudos 
realizados na Embrapa Suínos e Aves, foram obser-
vados níveis abaixo do limite de quantificação (0,5 
ppb) no lombo de animais que foram tratados com 
até 21% de FCO contendo 53,5 ppb de RAC (FED-
DERN et al., 2016).

A maioria dos trabalhos encontrados na literatura re-
lata que no lombo e na gordura animal é pouco pro-
vável que ocorram resíduos de RAC, pois a molécula 
possui baixa lipofilicidade, sendo eliminada predomi-
nantemente na urina (cerca de 88%), possuindo um 
tempo de meia-vida de 30 min a 2h no organismo, 
logo após sua ingestão.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (Mapa) é o órgão responsável pela regulamenta-
ção e fiscalização de produtos destinados à alimen-
tação animal no Brasil. Anualmente, o Mapa coleta 
amostras cárneas de estabelecimentos com inspeção 

federal. Quanto aos resíduos de RAC, apenas a carne 
suína é monitorada, indicando a preocupação com a 
segurança dos alimentos do consumidor nacional. 

Enquanto na ração os limites de RAC permitidos são 
da ordem de ppm (5-20 ppm), nos tecidos os níveis 
máximos são expressos em ppb (µg/kg), conforme a 
Tabela 1. Internacionalmente, a Comissão do Codex
Alimentarius estabeleceu os limites máximos de re-
síduos (JOINT FAO/WHO EXPERT COMMITTEE ON 
FOOD ADDITIVES, 2014), sendo facultativo a cada 
país seguir ou não estes limites.

Tabela 1. Limite máximo de resíduo (LMR) para RAC em 
suínos e bovinos.

Matriz LMR (µg/kg)1 LMR (µg/kg)2

Músculo 10 10

Gordura 10 -

Fígado 40 -

Rim 90 -

Urina 90 -
1 JOINT FAO/WHO EXPERT COMMITTEE ON FOOD ADDITIVES (2014). 
2 MAPA (2017).	

No entanto, alguns países asiáticos e a União Euro-
peia possuem tolerância zero quanto a incidência de 
resíduos de RAC na carne suína. Estes países tam-
bém se preocupam com o consumo de órgãos como 
o pulmão, que tem sido apontado como um tecido 
com alta concentração de resíduos de RAC (até 600 
ppb), conforme relatado por Dong et al. (2011), e 
que não está contemplado no Plano Nacional de Con-
trole de Resíduos e Contaminantes (PNCRC) do Bra-
sil. Segundo Antignac et al., (2002) o pulmão é um 
tecido que possui altas concentrações de receptores 
β-agonistas, o que contribui para a maior deposição 
de RAC devido à interação molécula/receptor.

Período de retirada

Atualmente, o Mapa não considera necessário um 
período de retirada para RAC da ração suína antes do 
abate. No entanto, foi demonstrado que após 11 dias
de período de retirada, alguns tecidos de suínos (fí-
gado, rins, pulmões, coração e estômago) apresenta-
ram resíduos de RAC, com exceção do músculo 
(DONG et al., 2011). Foi estimado em cinco dias o 
período de retirada da RAC para obtenção de con-
centrações abaixo do limite de detecção para fígado, 
rim e músculo. Estes autores salientaram a inexistên-
cia de legislação que regulamente os limites máximos 



de resíduos para pulmão e estômago, e sugerem 
mais estudos científicos para estimar o período de 
retirada para estes tecidos.

Divergências sobre o uso da ractopa-
mina entre países

Países como Rússia, Cazaquistão e Bielorrússia (Uni-
ão Aduaneira da Eurásia) exigem que haja produção 
segregada de suínos sem adição de RAC à ração pa-
ra a importação dos produtos cárneos. Caso não se 
respeite essa exigência, as exportações para esses 
países serão suspensas (NIÑO et al., 2017).

Na União Europeia (UE), é necessário garantir que os 
animais não sejam tratados com RAC em nenhuma 
fase de sua produção. Uma vez detectada a molécu-
la, poderá haver recall, destruição do produto ou a 
retirada do país da lista de exportadores (NIÑO et al., 
2017).

A União Aduaneira da Eurásia e a UE estabeleceram 
níveis de ação de 0,1 e 1 ppb de resíduos de RAC, 
respectivamente, acima dos quais não aceitam os 
produtos de quaisquer países exportadores. Portan-
to, é necessário investimento em tecnologias de alta 
precisão e sensibilidade analítica capazes de detectar 
e assim atender os níveis exigidos para evitar a perda 
de mercados estratégicos.

Experimento

Para estudar os efeitos da alimentação de suínos 
com FCO contendo resíduos de RAC, foi realizado 
um estudo na Embrapa Suínos e Aves, em Concór-
dia, SC. Foi utilizada uma partida de FCO produzida 
em uma planta comercial, amostrada e analisada 
quanto ao teor de RAC antes do seu uso (53,5 ppb). 
Esta FCO foi adicionada em níveis crescentes em 
uma dieta à base de milho e farelo de soja, substitu-
indo o percentual de farelo de soja. Foram estudados 
quatro níveis de inclusão da FCO: 0 (Controle), 7, 14 
e 21%.

A formulação das dietas atendeu às exigências nu-
tricionais para as quatro diferentes fases de vida dos 
suínos: crescimento 1, crescimento 2, terminação 1 
e terminação 2. O experimento foi realizado durante 
112 dias, entre os meses de agosto e novembro de 
2015, utilizando-se 40 leitoas (dos 22 kg aos 115 kg

de peso vivo) de mesma linha genética com idade 
média inicial de 63 dias. Os animais foram alojados 
em quatro baias de dez leitoas cada (1,15 m2/ani-
mal). As baias foram construídas em piso compacto, 
com bebedouro do tipo chupeta e comedouro que 
permitia o fornecimento de ração quatro vezes ao 
dia, com o cuidado de não haver sobras. A água foi 
fornecida à vontade e as condições ambientais favo-
receram o bem-estar dos animais. A temperatura am-
biente não foi monitorada. A urina foi coletada men-
salmente às 6h da manhã, totalizando cinco coletas, 
sendo realizado um pool de amostras de cada baia. O 
material foi encaminhado para análise de resíduos de 
RAC a fim de se observar o perfil de excreção deste 
resíduo pelos animais ao longo do período experi-
mental.

Ao final de 56 dias de experimento, metade dos ani-
mais (n=20) foi abatida, sendo a outra metade 
(n=20) abatida no final do experimento, aos 112 
dias. Na linha de abate foram coletadas amostras de 
lombos, fígados, pulmões e rins de cada animal, de-
vidamente identificadas e mantidas sob congelamen-
to (-20°C) para a avaliação de resíduos de RAC por
cromatografia líquida acoplada a um detector de es-
pectrometria de massas no Laboratório de Análises 
Físico-Químicas da Embrapa Suínos e Aves.

Resultados

As concentrações de RAC encontradas nas urinas 
das leitoas estão demonstradas na Tabela 2. Do total 
de RAC ingerido pelos animais, 88% é excretado via 
urina, principal via de eliminação deste aditivo (DA-
LIDOWICZ; BABBITT, 1986; UNGEMACH, 2004). 
Quanto às amostras de lombo, pulmão, rins e fígado, 
todos os resultados encontrados foram inferiores ao 
limite de quantificação de 0,5 ppb (dados não mos-
trados), independente da quantidade de FCO utilizada 
na ração.

Na prática, geralmente são adicionados até cerca de 
20% de FCO na ração, para viabilizar economica-
mente a produção suína. Entretanto, inexiste legisla-
ção que estabeleça os níveis máximos de FCO na ra-
ção, tampouco limites máximos de resíduos nesta 
matéria-prima.
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Foi detectado no máximo 1,35 ppb de RAC na urina 
no tratamento com maior nível de inclusão de FCO 
(21%), concentração esta considerada baixa compa-
rada com a literatura (QIANG et al., 2007; THOMP-
SON et al., 2008). Niño et al. (2017) afirmaram que 
se concentrações menores que 1 ppb são detectadas 
na urina, a probabilidade é de que no lombo deste 
animal não seja quantificado resíduos de RAC. Res-
saltando que em nosso estudo a RAC foi veiculada 
exclusivamente via FCO durante toda fase de cresci-
mento e terminação dos suínos (desde a nona sema-
na até o dia do abate) e não via adição do produto 
comercial à ração, pelos 28 dias que antecedem o 
abate, possibilitando que houvesse maior tempo de 
deposição de resíduos do que em outros trabalhos 
relatados na literatura (QIANG et al., 2007).

No presente trabalho, a FCO foi proveniente da pro-
dução de suínos que receberam o nível máximo de 
20 ppm de RAC, conforme preconizado pela legisla-
ção brasileira. Níveis maiores não são utilizados por 
não propiciarem efeito aditivo. A FCO escolhida para 
este experimento com 53,5 ppb de residual de RAC 
foi baseado na média dos valores das FCO comerci-
alizadas. Ainda, a concentração mais alta estudada
(21% de FCO na ração) foi forçada para simular con-
dições praticadas no campo. Embora o screening de 
27 amostras de farinhas coletadas em diferentes in-
dústrias (Figura 2) tenha demonstrado ampla varia-
ção de 3 a 81 ppb de RAC (GRESSLER et al., 2016), 
comumente concentrações em torno de 50 ppb são 
encontradas, comprovando a segurança da utilização 
de FCO na alimentação animal.

Qiang e colaboradores (2007) trataram animais por 
28 dias com ração contendo 18 ppm de RAC e os re-
sultados citaram a detecção de resíduos na urina em 
até 9 dias após a retirada da RAC da ração em níveis 
de até 650 µg/L. Já Thompson e colaboradores 
(2008) observaram concentrações de RAC na urina 

de até 1131,6 µg/L após alimentar os animais com 
18 ppm de RAC por sete dias.

Nas amostras avaliadas, todos os tratamentos apre-
sentaram resultados inferiores a 0,5 ppb, que é o li-
mite de quantificação do nosso método. Portanto, to-
dos os tecidos cárneos avaliados podem ser conside-
rados seguros para o consumo.

Quanto às amostras de pulmão, embora este tecido
não seja contemplado pelos órgãos legisladores (JO-
INT FAO/WHO EXPERT COMMITTEE ON FOOD AD-
DITIVES, 2014; MAPA, 2017), as concentrações de 
RAC se mantiveram abaixo do limite de quantificação 
(< 0,5 ppb).

Conclusão

A partir dos resultados, foi observado que a inclusão 
de FCO contendo 53,5 ppb de RAC nas dietas de 
leitoas desde os 22 aos 115 kg não acarretou a de-
posição de resíduo de RAC em lombos, pulmões, fí-
gados e rins. Portanto, a FCO advinda de animais 
que receberam RAC e utilizada até a inclusão de 
21% na dieta pode ser considerada segura nesse as-
pecto para a alimentação de suínos. Na determinação 
de RAC na urina, todos os valores observados foram 
inferiores a 1,35 ppb, sendo os valores ainda meno-
res nos órgãos e tecidos (< 0,5 ppb). 

Conclui-se que a FCO é segura para utilização na ali-
mentação de suínos quanto aos resíduos de RAC pa-
ra aqueles mercados que permitem concentrações 
traços, sem acarretar em perigo para a saúde huma-
na. A utilização deste subproduto de alto valor nutri-
cional pode se tornar uma alternativa econômica para 
a produção de suínos. No entanto, para mercados 
que não aceitam o uso de RAC, essas farinhas não 
deveriam ser adicionadas à dieta.

Tabela 2. Resíduos de RAC (μg/L) em urina de leitoas alimentadas com concentrações crescentes de FCO na ração.

Data coleta
Tratamento

0% FCO 7% FCO 14% FCO 21% FCO

06/08/2015 < LQ < LQ < LQ < LQ

01/09/2015 < LQ 0,75 ± 0,05 0,83 ± 0,04 1,35 ±0,08

28/09/2015 < LQ < LQ 0,54 ± 0,11 0,58 ± 0,06

21/10/2015 < LQ < LQ < LQ 0,62 ± 0,08

24/11/2015 < LQ < LQ < LQ < LQ
Valores são médias ± DP de três repetições.
LQ = limite de quantificação = 0,5 μg/L.
FCO = farinha de carne e ossos, adicionada à dieta de leitoas.
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